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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável pela 
organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de Representa-
tivos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em razão de vin-
culação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às competências 
do Poder Judiciário de Santa Catarina.

  DESTAQUE - Direito do Consumidor
Publicação de Acórdão

Tema 1112 – Recursos Repetitivos – REsp 1874811 e REsp 1874788.

Questão submetida a julgamento: “Definir se cabe à seguradora e/ou ao estipulante o dever de prestar informação prévia ao 
proponente (segurado) a respeito das cláusulas limitativas e restritivas dos contratos de seguro de vida em grupo.” 

Tese firmada: “(i) na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e 
único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar informações 
prévias aos potenciais segurados acerca das condições contratuais quando da formalização da adesão, incluídas as cláusulas limi-
tativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre, e (ii) não se incluem, no âmbito da matéria afetada, as causas originadas 
de estipulação imprópria e de falsos estipulantes, visto que as apólices coletivas nessas figuras devem ser consideradas apólices 
individuais, no que tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora” (publicação em 10.03.2023).

  Direito Administrativo
Publicação de Acórdão

Tema 1240 – Repercussão Geral – RE 1394401.

Questão submetida a julgamento: “Conflito entre o Código de Defesa do Consumidor e a Convenção de Varsóvia, no que 
diz com a reparação por dano moral decorrente da má prestação de serviço de transporte aéreo internacional.”

Tese firmada: “Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos extrapatrimoniais decorrentes 
de contrato de transporte aéreo internacional” (publicação em 03.03.2023).

Tema 1241 – Repercussão Geral – RE 1400787.

Questão submetida a julgamento: “Direito à percepção do terço constitucional de férias calculado sobre todo o período es-
tabelecido pela legislação de regência para gozo de férias, ainda que superior a trinta dias anuais.””

Tese firmada: “O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Federal incide sobre a remuneração 
relativa a todo período de férias.”. (publicação em 03.03.2023) 

  Direito Processual Civil
Afetação

Tema 1180 – Recursos Repetitivos – REsp 1995908 e REsp 2004485.

Questão submetida a julgamento: “Definir o marco inicial do prazo recursal nos casos de intimação eletrônica e de publicação 
no Diário da Justiça eletrônico.”

Suspensão de Processos: Não foi aplicado “o disposto da parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e do art. 256-L do RISTJ 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 24.02.2023).

Tema 1181 – Recursos Repetitivos – REsp 1987558.

Questão submetida a julgamento: “Definir se os efeitos da coisa julgada da sentença que fixa os honorários de defensor 
dativo se estendem ou não ao ente federativo responsável pelo pagamento da verba quando não participou do processo ou 
não tomou ciência da decisão (art. 506 do CPC).”

Suspensão de Processos: “Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso especial e/ou agravo 
em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ” (publicação em 08.03.2023). 

Direito Tributário
Publicação de Acórdão

Tema 390 – Repercussão Geral – RE 636562.

Questão submetida a julgamento: “Reserva de lei complementar para tratar da prescrição intercorrente no processo de 
execução fiscal.”

Tese firmada: “É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais – LEF), tendo natureza processual 
o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem 
do prazo prescricional tributário de 5 (cinco) anos” (publicação em 06.03.2023).

RESENHA DOS
PRECEDENTES

Extrato periódico dos temas repetitivos 
e demais precedentes vinculantes
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